
 

 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.146, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Altera a Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, 
quanto ao fator de conversão da retribuição básica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º  A Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

 

“Art. 14-A.  Na hipótese de a tabela de Fatores de Conversão da Retribuição Básica, 
constante do Anexo II, não indicar fator de conversão para a sede do servidor, será adotado 
o fator de conversão atribuído à localidade no território do país que esteja assinalado na 
tabela como fator de conversão geral. 

§ 1º  Caso não exista indicação de fator de conversão geral na tabela constante do 
Anexo II, será adotado o fator de conversão previsto para a capital do país onde se localiza 
a sede do servidor.  

§ 2º  Caso não exista indicação de fator de conversão geral nem fator de conversão 
para a capital do país na tabela constante do Anexo II, será aplicado o fator de conversão 
de noventa e seis inteiros e setenta e dois centésimos.” (NR) 

Art. 2º  O Anexo II à Lei nº 5.809, de 1972, passa a vigorar com as alterações constantes do 
Anexo a esta Medida Provisória. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

 

 

 

 

 
MP-ALT LEI 5.809 DE RETRIBUIÇÃO NO EXTERIOR (EM 189 MRE ME) 



ANEXO 

(Anexo II à Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972) 

“...................................................................................................................  

...................................................................................................................... 
Bahamas Nassau - FCG 89,70 
Bahrein Manama 83,46 
Bangladesh Daca 92,04 

...................................................................................................................... 
Cantão - FCG 103,48 
Chengdu 106,07 
Hong Kong 95,94 
Pequim 99,32 

China 

Xangai 107,64 
...................................................................................................................... 

Atlanta 74,10 
Boston - FCG 76,70 
Chicago 80,34 
Hartford 76,70 
Houston 74,10 
Los Angeles 81,90 
Miami 78,52 
Nova York 78,52 
Orlando 78,52 
San Juan - FCG - Porto Rico 76,70 
São Francisco 80,34 

EUA 

Washington 76,70 
...................................................................................................................... 

Marselha 82,68 
França 

Paris - FCG 82,68 
...................................................................................................................... 

Cusco 89,44 
Iquitos - FCG 105,82 Peru 
Lima 89,44 

...................................................................................................................... 
Edimburgo 89,18 Reino Unido Londres - FCG 89,18 

..................................................................................................................... 
............................................................................................................” (NR) 



 

EMI nº 00189/2022 MRE ME 
  

Brasília, 30 de Novembro de 2022 

Senhor Presidente da República, 

1.                Submetemos à sua elevada consideração a anexa proposta de Medida Provisória 
propondo alterações à Lei n. 5.809, de 10 de outubro de 1972, a qual dispõe sobre a retribuição e 
direitos do pessoal civil e militar em serviço da União no exterior – Lei de Retribuição no Exterior 
(LRE). 

 

2.                Conforme se demonstrará a seguir, a relevância da medida ora apresentada decorre da 
necessidade de viabilizar o pleno exercício das competências constitucionais privativas do Presidente 
da República de manter relações diplomáticas com terceiros países e garantir a assistência consular a 
cidadãos brasileiros no exterior. 

 

3.                Sua urgência depreende-se da necessidade de asssegurar, com brevidade, o pleno 
funcionamento de postos no exterior já criados por decretos presidenciais, por meio da lotação 
adequada de servidores, e de minorar os obstáculos à ação administrativa no âmbito da execução da 
política exterior, em suas vertentes diplomática e consular. 

 

 

4.                A Medida Provisória que ora se propõe tem como objetivos: 

                    a) incluir Manama, no Reino do Bahrein; Chengdu, na República Popular da 
China; Cusco, na República do Peru; Edimburgo, no Reino Unido; Marselha, na República Francesa; 
e Orlando, nos Estados Unidos da América, entre as localidades previstas na tabela de Fatores de 
Conversão contida no Anexo II da LRE; e 

                    b) estabelecer, na LRE, regras gerais, baseadas em critérios objetivos, para a 
determinação de Fatores de Conversão nos casos de localidades não previstas nesse Anexo II. 

 

5.                Quanto ao primeiro objetivo, a abertura da representação diplomática do Brasil em 
Manama (Decreto nº 10.843, de 2021), bem como das repartições consulares em Chengdu, 
Edimburgo, Marselha e Orlando (Decreto nº 10.953, de 2022) e do vice-consulado em Cusco (Decreto 
nº 10.956, de 2022), impõem a modificação da tabela constante do Anexo II da LRE para a inclusão 
expressa daquelas localidades, com seus respectivos Fatores de Conversão. Esta inclusão possibilitará 



o cálculo e o pagamento dos vencimentos dos servidores que nelas venham a ser lotados. Cabe 
destacar que os Fatores de Conversão foram calculados pelas áreas técnicas do Itamaraty no âmbito 
dos respectivos processos de criação destes postos no exterior. 

 

6.                Quanto ao segundo objetivo, vale lembrar que a ausência de critérios objetivos para o 
cálculo da Retribuição Básica nos casos em que a localidade não esteja contemplada na tabela do 
Anexo II impõe dificuldades ao exercício da competência de lotar e movimentar o pessoal em serviço 
da União em postos no exterior. Na prática, a falta de uma regra geral de cálculo da Retribuição 
Básica obstaculiza a abertura de novas Embaixadas, Consulados ou Escritórios (competências 
privativas do Presidente da República) sem a prévia aprovação de Lei específica pelo Poder 
Legislativo. 

 

7.                De modo a superar este desafio, propõe-se a inclusão de dispositivo que permita suprimir 
os obstáculos para a ação administrativa nestes casos: utilizar, excepcionalmente e nessa ordem, (i) o 
Fator de Conversão Geral previsto para o país; (ii) o Fator de Conversão previsto para a capital do 
país; ou (iii) Fator de Conversão fixo. 

 

8.                Ao possibilitar o cálculo da retribuição básica a servidores que venham a ser lotados em 
repartições sediadas em localidades eventualmente não constantes da tabela do Anexo II da LRE, o 
projeto de Medida Provisória ora apresentado pretende, ao fim e ao cabo, viabilizar o pleno exercício 
das competências constitucionais privativas do Presidente da República. 

 

9.                Vale recordar que a determinação de Fatores de Conversão é tema próprio da organização 
administrativa do Executivo e não implica expansão da ação governamental ou aumento de despesas 
– não tem, por si só, impacto orçamentário. O ato ora proposto atende, perfeitamente, os requisitos 
da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), com a redação dada pela Lei 
Complementar nº 173/2020. 

 

10.              Estas são, Senhor Presidente, as razões que justificam a apresentação da Medida 
Provisória que ora submetemos à sua superior apreciação. 

 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
Assinado eletronicamente por: Carlos Alberto Franco França, Paulo Roberto Nunes Guedes 



MENSAGEM Nº 667 

  

 

 

 

 

 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

 

 

 

 

Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 
Excelências o texto da Medida Provisória nº 1.146, de 16 de dezembro de 2022, que “Altera a 
Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, quanto ao fator de conversão da retribuição básica”. 

 

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022.



 09036.000058/2022-34
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
 
                   OFÍCIO Nº 690/2022/SG/PR/SG/PR

Brasília, 19 de dezembro de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Senador Irajá
Primeiro-Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900  Brasília/DF
 
 
Assunto: Medida Provisória.

 

Senhor Primeiro-Secretário,

 

Encaminho a essa Secretaria a Mensagem pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Congresso
Nacional o texto Medida Provisória nº 1.146, de 16 de dezembro de 2022, que "Altera a Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, quanto ao
fator de conversão da retribuição básica".

 

Atenciosamente,

 

LUIZ EDUARDO RAMOS
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

da Presidência da República

Documento assinado eletronicamente por Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira, Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da
Presidência da República, em 19/12/2022, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 3820259 e o código CRC 46F4E2CB no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 09036.000058/2022-34 SUPER nº 3820259
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